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RESUMO
Com o objetivo de investigar o papel de variáveis que podem interferir no seguir regras, 10
universitários foram expostos a um procedimento de escolha de acordo com o modelo; a tarefa era
apontar cada um dos três estímulos de comparação em uma dada seqüência. Nas duas condições
experimentais, nenhuma resposta era reforçada na Sessão 1 (linha de base). As contingências na
Sessão 2 eram alteradas na Sessão 3, e as contingências na Sessão 3 eram mantidas inalteradas na
Sessão 4, iniciada com a regra discrepante das contingências. A duas condições diferiam apenas na
Sessão 2. Na Sessão 2, a seqüência correta era estabelecida por contingências na Condição RD e por
regra na Condição IN. Na Condição RD, 4 dos 5 participantes responderam corretamente, de acordo
com as contingências, na Sessão 3 e deixaram de seguir a regra discrepante na Sessão 4. Na Condição
IN, 4 dos 5 participantes responderam incorretamente na Sessão 3 e seguiram a regra discrepante na
Sessão 4. Esses resultados apóiam a sugestão de que a manutenção do seguimento de regra
discrepante pode depender das fontes de controle do comportamento alternativo ao especificado por
essa regra na história do ouvinte. Discute-se também o papel de outras variáveis.
Palavras-chave: regras e contingências; histórias comportamentais; insensibilidade às contingências
programadas.
ABSTRACT
The effects of behavioral history on contingency-discrepant rule-following behavior
With the purpose of investigating the role of variables that may interfere with rule-following, 10
university students were exposed to a matching-to-sample procedure, where they had to point, in
sequence, to three comparison stimuli. In the two experimental conditions, neither response was
reinforced in Session 1 (baseline). The contingencies in Session 2 were changed in Session 3, and the
contingencies in Session 3 remained unchanged in Session 4, which began with a rule that was
discrepant to the programmed contingencies. The two conditions differed only in Session 2. In
Session 2, the sequence was established by contingencies in Condition RD and by rule in Condition
IN. In Condition RD, four of the five participants gave correct responses in accordance with the
contingencies in Session 3 and abandoned discrepant rule following in Session 4. In Condition IN,
four of the five participants gave incorrect responses in Session 3 and followed the discrepant rule in
Session 4. These results suggest that the maintenance of discrepant rule following may depend on the
control of behaviors different from those specified by rules in the participant’s previous behavioral
history. The potential contribution of other variables is also discussed.
Keywords: rules and contingencies; behavioral history; insensibility to programmed contingencies.
De modo geral, o controle por regras2 tem sido
investigado de duas maneiras. Na maneira mais tradi-
cional, observa-se se o comportamento previamente
especificado pela regra muda quando as contingências
de reforço programadas mudam (por exemplo, Cerutti,
1991; Galizio, 1979; Hayes, Brownstein, Zettle,
Rosenfarb & Korn, 1986; LeFrancois, Chase & Joyce,
1988; Michael & Bernstein, 1991; Otto, Torgrud &
Holborn, 1999; Paracampo, Souza, Matos &
Albuquerque, 2001; Shimoff, Catania & Matthews,
1981). Na outra maneira, observa-se se o comporta-
mento, exposto às contingências de reforço programa-
das, muda quando as regras mudam (por exemplo,
Albuquerque, Reis & Paracampo, 2006; Albuquerque,
Santos, Silva, Mendonça, Queiroz & Silva; 1993;
Albuquerque, de Souza, Matos & Paracampo, 2003;
Martinez & Tomayo, 2005). Na maneira mais tradicio-
nal, a regra é mantida inalterada enquanto que as con-
tingências de reforço programadas no experimento são
manipuladas. Na maneira alternativa, as contingências
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de reforço programadas no experimento são mantidas
inalteradas, enquanto as regras são manipuladas
(Albuquerque e cols., 2003).
Os estudos que têm utilizado o procedimento mais
tradicional se originaram, possivelmente, a partir da
proposição de Skinner (1969) que sugere que, quando
as contingências mudam, e não as regras, o compor-
tamento estabelecido por regras pode não mudar, no
sentido de acompanhar as mudanças nas contingên-
cias. Neste caso, de acordo com Skinner, as regras
poderiam mais atrapalhar do que ajudar. Diferente-
mente, os estudos que têm utilizado o procedimento
alternativo têm procurado testar experimentalmente a
proposição de Skinner (1974) que sugere que regras
são seguidas porque o comportamento de seguir re-
gras similares foi reforçado no passado. Tais estudos
têm investigado os efeitos de histórias de reforço para
o seguir regras sobre o seguimento subseqüente de
outras regras, quando as contingências de reforço
programadas para todas as fases do experimento são
mantidas inalteradas (Albuquerque e cols., 2003).
Alguns estudos que têm utilizado o procedimento
mais tradicional têm sugerido que é mais provável que
o comportamento mude acompanhando as mudanças
nas contingências quando é estabelecido por reforço
diferencial ou por modelagem do que quando é esta-
belecido por regras (Paracampo e cols., 2001;
Shimoff e cols., 1981). Por exemplo, Paracampo e
cols. (2001) expuseram crianças a uma tarefa de dis-
criminação condicional. As crianças da Condição
Instrução foram expostas a instruções prévias que
descreviam o comportamento que produzia reforço em
esquema de reforço contínuo (CRF); já as crianças da
Condição Reforço Diferencial não foram expostas a
tais instruções. Cinco das oito crianças da Condição
Reforço Diferencial aprenderam a executar a tarefa de
discriminação condicional e todas as seis crianças da
Condição Instrução passaram imediatamente a exe-
cutar essa tarefa. Quando as contingências mudaram,
o comportamento de todas as cinco crianças da Con-
dição Reforço Diferencial mudou acompanhando as
mudanças nas contingências, enquanto que o com-
portamento das seis crianças da Condição Instrução
permaneceu inalterado após a mudança nas contin-
gências.
Os estudos que têm utilizado o procedimento alter-
nativo também têm mostrado que o controle por re-
gras pode superar o controle por contingências. Por
exemplo, Albuquerque e cols. (2003), expuseram
quatro universitários a um procedimento de escolha de
acordo com o modelo. A tarefa era apontar para os
estímulos de comparação, de acordo com o modelo,
em seqüência. Os participantes foram expostos às
instruções mínima, discrepante, correspondente e dis-
crepante, nas Fases 1 (linha de base), 2, 3 e 4, respec-
tivamente. Na Fase 1, nenhuma resposta era reforçada.
Nas Fases 2 e 4, o seguimento da instrução discre-
pante não era reforçado. Na Fase 3, o seguimento da
instrução correspondente era reforçado em esquema
de razão fixa (FR) 4. Todos os quatro participantes
apresentaram um desempenho variável na fase de
linha de base e todos seguiram tanto a instrução cor-
respondente quanto a instrução discrepante.
Os resultados destes estudos (Albuquerque e cols.,
2003; Paracampo e cols., 2001) mostraram que o con-
trole por regras pode superar o controle por contin-
gências. Mas também há evidências mostrando que o
controle por contingências pode superar o controle por
regras. Por exemplo, Albuquerque e Silva (2006),
utilizando um procedimento que combina algumas das
características daqueles dois procedimentos (o tradicio-
nal e o alternativo) em análise, investigaram os efeitos
de uma história de exposição a mudanças nas contin-
gências sobre o seguimento subseqüente de regras
discrepantes das contingências. Neste estudo, nove
universitários foram expostos a um procedimento de
escolha de acordo o modelo. Em cada tentativa, um
estímulo modelo e três de comparação eram apresen-
tados ao participante e, em seguida, uma de duas lâm-
padas (estímulos contextuais) era acesa. Na presença
desses estímulos, o participante deveria apontar para
os três estímulos de comparação em uma dada se-
qüência. As seqüências corretas eram reforçadas em
CRF. O experimento era constituído de três condições
e cada condição de quatro sessões. As contingências
na Sessão 1 eram alteradas na Sessão 2, restabelecidas
na Sessão 3 e mantidas inalteradas na Sessão 4, que
era iniciada com a apresentação da instrução discre-
pante. No início da Sessão 1, os participantes da Con-
dição 1 foram expostos à instrução mínima, os da
Condição 2, à instrução correspondente para o com-
portamento não-verbal, e os da Condição 3, à instru-
ção correspondente para o comportamento verbal.
Todos os participantes, durante cada condição, foram
solicitados a verbalizar e as suas verbalizações corre-
tas eram reforçadas.
Sete participantes [três da Condição 1, dois da
Condição 2 e dois da Condição 3 (um desses dois
participantes da Condição 3 não seguiu a instrução na
Sessão 1 e, portanto, teve seu comportamento estabe-
lecido por reforço diferencial nessa sessão)] apresen-
taram desempenhos não-verbal e verbal sob controle
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das contingências nas Sessões 2 e 3 e deixaram de
seguir a regra discrepante na Sessão 4; e dois (um da
Condição 2 e um da Condição 3) apresentaram de-
sempenhos não-verbal e verbal independentes das
conseqüências programadas nas Sessões 2 e 3 (isto é,
continuaram seguindo a instrução correspondente) e
seguiram a instrução discrepante na Sessão 4.
Os autores propuseram que o comportamento de
seguir regras discrepantes das contingências pode ser
mantido, ou não, dependendo das fontes de controle
do comportamento alternativo ao especificado pela
regra discrepante na história do ouvinte. Ou seja, pro-
puseram que o seguimento de regra discrepante das
contingências: 1) tende a ser mantido quando, antes da
apresentação da regra, o comportamento alternativo
ao especificado pela regra discrepante não se mostra
sob controle das conseqüências programadas; e 2) ten-
de a deixar de ocorrer quando, antes da apresentação
da regra, este comportamento alternativo mostra-se
sob controle das conseqüências programadas. Propu-
seram também que isto pode ocorrer independente-
mente de se, antes das mudanças nas contingências de
reforço, o comportamento é inicialmente estabelecido
por regras ou por reforço diferencial, uma vez que dos
sete participantes que deixaram de seguir a regra dis-
crepante na Sessão 4, três tiveram o comportamento
estabelecido por regra correspondente e quatro tive-
ram o comportamento estabelecido por reforço dife-
rencial na Sessão 1.
Contudo, não fica claro por que, diferente do que
tem sido proposto na literatura (Paracampo e cols.,
2001; Shimoff e cols., 1981), três dos cinco partici-
pantes, que tiveram o comportamento estabelecido por
regra correspondente, no estudo de Albuquerque e
Silva (2006), abandonaram o seguimento de regra
quando as contingências mudaram. É possível que
essas diferenças de resultados tenham ocorrido devido
a diferenças nas histórias pré-experimentais dos parti-
cipantes (Branch, 1991). Mas também é possível su-
por que a maior parte dos participantes deste estudo,
que tiveram o comportamento estabelecido por regra
correspondente, tenha abandonado o seguimento de
regra, após a mudança nas contingências, porque neste
estudo havia condições que favoreciam o controle
pelas contingências programadas.
Por exemplo, pode-se supor que o comportamento
estabelecido por regra mudou acompanhando a mu-
dança nas contingências neste estudo, porque a tarefa
exigida dos participantes era complexa. Ou seja, a
tarefa dos participantes consistia em emitir duas se-
qüências com três respostas cada uma [por exemplo, o
participante deveria responder na seqüência forma –
espessura – cor (isto é, deveria apontar primeiro para
o estímulo de comparação que tivesse a mesma forma,
depois para o que tivesse a mesma espessura e, em
seguida, para o que tivesse a mesma cor do estímulo
modelo) quando uma lâmpada estivesse acesa; e res-
ponder na seqüência espessura-forma-cor quando uma
outra lâmpada estivesse acesa]. Pode-se supor também
que os participantes deste estudo apresentaram um
desempenho sob controle de suas conseqüências, quan-
do as contingências mudaram, porque as perguntas
acerca de qual comportamento produzia reforço, feitas
ao longo das sessões, facilitaram a discriminação da
discrepância entre a regra e as conseqüências produzi-
das pelo seguimento de regra. Além disso, a discrimi-
nação dessa discrepância também pode ter sido faci-
litada, porque neste estudo o comportamento era re-
forçado em esquema CRF, antes e depois da mudança
nas contingências.
Se, como essas suposições sugerem, a manipulação
desses fatores (a complexidade da tarefa, as verbaliza-
ções dos participantes e o tipo de esquema de reforço)
pode interferir no seguimento de regras, deveria ser
esperado que o seguimento da regra correspondente
fosse mantido, após a mudança nas contingências,
caso fosse utilizado um procedimento similar ao usa-
do por Albuquerque e Silva (2006), mas, diferente
deste estudo, fosse usada uma tarefa experimental
mais simples, o comportamento verbal dos partici-
pantes não fosse solicitado e fossem utilizados um
esquema de reforço intermitente (antes da mudança
nas contingências) e um esquema de reforço contínuo
(depois dessa mudança). Se for assim, também deve-
ria ser esperado que o seguimento subseqüente da
regra discrepante fosse mantido, uma vez que este
comportamento tende a persistir quando, antes da
apresentação dessa regra, o comportamento alternativo
ao por ela especificado não se mostra sob controle das
conseqüências programadas (Albuquerque & Silva,
2006). O presente estudo procurou avaliar essas pos-
sibilidades.
Além disso, também procurou avaliar os eventuais
efeitos daquelas alterações no procedimento usado por
Albuquerque e Silva (2006) sobre a sensibilidade3 do
comportamento estabelecido por reforço diferencial à
mudança nas contingências. Neste caso, deveria ser
esperado que os participantes mudassem o comporta-
mento, quando as contingências fossem alteradas, uma
vez que uma característica do comportamento estabe-
lecido por contingências é que ele tende a ser sensível
às suas conseqüências (Chase & Danforth, 1991;
Laercio de Sousa Silva & Luiz Carlos de Albuquerque
Interação em Psicologia, Curitiba, jan./jun. 2007, (11) 1, p. 11-25
14
Shimoff e cols., 1981). Se for assim, deveria ser
esperado que o seguimento subseqüente da regra
discrepante fosse abandonado, uma vez que este com-
portamento tende a deixar de ocorrer quando, antes da
apresentação dessa regra, o comportamento alternativo
ao por ela especificado mostra-se sob controle das
conseqüências programadas (Albuquerque e Silva,
2006).
Assim, o presente estudo procurou construir duas
histórias experimentais. Em uma, procurou-se primeiro
estabelecer o comportamento por reforço diferencial
e, depois, testar a sensibilidade desse comportamento
à mudança nas contingências programadas. Em outra,
procurou-se primeiro estabelecer o comportamento
por regra correspondente às contingências de reforço
e, depois, testar a sensibilidade desse comportamento
à mudança nas contingências programadas. O presente
estudo procurou fazer isso com o objetivo de também
avaliar os efeitos de cada uma dessas duas histórias
sobre o seguimento subseqüente de uma regra discre-
pante das contingências. Em síntese o presente estudo
teve o objetivo de: 1) verificar se o comportamento
estabelecido ou por reforço diferencial ou por regra
correspondente é mantido, ou não, após a mudança
nas contingências; e, 2) avaliar os efeitos, sobre o
seguimento subseqüente de uma regra discrepante das
contingências programadas, de uma história de um
comportamento estabelecido por reforço diferencial e
exposto à mudança nas contingências e de uma histó-
ria de um comportamento estabelecido por regra cor-
respondente e exposto à mudança nas contingências,
quando: a) a tarefa dos participantes é a de emitir uma
seqüência com três respostas; b) os participantes não
são solicitados a verbalizar; e, c) o seguimento da
regra correspondente é reforçado em esquema FR 2,
antes da mudança nas contingências, e em esquema
CRF, depois da mudança nas contingências. Para
tanto, foi utilizado um procedimento de escolha de
acordo com o modelo similar ao usado por Albuquerque
e Silva (2006).
No presente estudo, será dito que o comportamento
que se seguir à apresentação de uma regra está sob
controle de regra, quando a combinação de duas con-
dições for satisfeita: 1) quando o comportamento
observado for o especificado na regra, emitido na
presença dos estímulos descritos pela regra, e na
seqüência descrita na regra; e, 2) esse comportamento
ocorrer independentemente das conseqüências pro-
gramadas no experimento.
Será dito que o comportamento observado está sob
controle das contingências de reforço programadas no
experimento quando a combinação de duas condições
for satisfeita: 1) quando o comportamento observado
for o reforçado; e, 2) este comportamento ocorrer
independentemente de uma descrição antecedente
verbal, especificando que comportamento na presença
de que estímulo poderá ser reforçado.
E será dito que o comportamento que se seguir à
apresentação de uma regra está sob controle da intera-
ção entre a regra e as contingências de reforço, quando
a combinação de duas condições for satisfeita: 1) quan-
do o comportamento observado for o especificado na
regra, emitido na presença dos estímulos descritos
pela regra, e na seqüência descrita na regra; e, 2) este
comportamento estiver sendo reforçado.
MÉTODO
Participantes
Participaram 10 estudantes universitários, de di-
versos cursos (exceto o de Psicologia), oito homens e
duas mulheres, com idades variando entre 18 e 32
anos e matriculados em diferentes semestres. Todos
foram convidados a participar do experimento, como
se segue: “Estou realizando uma pesquisa sobre
aprendizagem e queria saber se você estaria interessa-
do em participar. O objetivo da pesquisa é investigar
processos de aprendizagem comuns a todas as pessoas
e será realizada no laboratório de Psicologia, aqui da
universidade. A pesquisa será realizada em um único
dia da semana e deve ter a duração de duas horas,
aproximadamente. A pessoa que participar receberá a
passagem de ônibus de ida e volta à universidade.
Além disso, poderá receber mais uma quantia em
dinheiro no final da pesquisa. Você está interessado
em participar?”
Equipamento e material
Foi utilizada uma mesa de madeira. Fixado à mesa,
de modo a dividi-la ao meio, havia um anteparo com
espelho unidirecional, fixado em uma moldura de
madeira e localizado acima do tampo da mesa. No
centro do anteparo, junto ao tampo da mesa, havia
uma abertura retangular. Acima e ao centro desta
abertura, havia um contador operado pelo experimen-
tador e com os dígitos voltados para o participante.
Visível ao participante estava instalada no anteparo
uma lâmpada transparente de 5 watts com uma eti-
queta de papel com a frase impressa: “Você ganhou um
ponto”. Uma lâmpada fluorescente de 15 watts estava
instalada na borda superior e ao centro do anteparo.
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Os estímulos modelo e de comparação foram peças
de madeira (blocos lógicos da marca Funbec), variando
em três dimensões: forma (quadrado, círculo, retân-
gulo e triângulo), cor (azul, vermelha e amarela) e
espessura (grossa e fina). Estas peças de madeira for-
mavam 30 diferentes arranjos de estímulos, cada um
constituído de um estímulo modelo e três estímulos de
comparação. Cada estímulo de comparação apresenta-
va apenas uma dimensão – cor (C), espessura (E) ou
forma (F) – em comum com o estímulo modelo e diferia
nas demais. A combinação dos estímulos era aleatória.
Os 30 arranjos de estímulos previamente preparados
ficavam sobre a mesa, ao lado do experimentador, na
ordem em que seriam apresentados em cada tentativa.
Para facilitar o manejo dos arranjos, sentado ao lado
esquerdo do experimentador, um auxiliar de pesquisa
aproximava os arranjos, conforme os mesmos iam
sendo apresentados. Os estímulos eram apresentados
ao participante através da abertura retangular na base
do anteparo divisor da mesa, em uma bandeja de ma-
deira em forma de ‘T’. Na parte final do cabo dessa
bandeja, rente à base retangular, quatro ripas de ma-
deira formavam um quadrado, no qual era colocado o
estímulo modelo. Na base retangular da bandeja, divi-
dida por ripas de madeira em três quadrados, eram
apresentados os três estímulos de comparação. As
respostas de escolha emitidas pelos participantes eram
registradas pelo experimentador em um protocolo
previamente preparado e eram também gravadas por
uma filmadora, para análises posteriores. Os reforça-
dores utilizados eram pontos, registrados no contador.
Cada ponto valia R$ 0,05 (cinco centavos de real).
Procedimento
Durante as sessões experimentais, participante e
experimentador ficavam sentados à mesa de frente um
para o outro, separados pelo anteparo divisor da mesa.
A lâmpada na borda superior do anteparo ficava
constantemente acesa, voltada para o participante, de
maneira a assegurar que seu lado apresentasse ilumi-
nação em maior intensidade, garantindo que as ações
emitidas pelo participante, bem como os arranjos de
estímulos apresentados, pudessem ser observados
através do espelho. O experimentador, em algumas
sessões, inicialmente apresentava ao participante uma
determinada instrução e em seguida apresentava os
arranjos de estímulos, em outras, apresentava apenas
os arranjos de estímulos. Cada sessão durava em média
20 min e o intervalo entre sessões era de aproxima-
damente 5 min. Em cada tentativa, após o experimen-
tador apresentar um dos 30 arranjos de estímulos, e
enquanto este ainda estava presente, o participante
deveria apontar para os estímulos de comparação, de
acordo com o modelo, em uma dada seqüência. As
seqüências corretas eram reforçadas com pontos tro-
cados por dinheiro no final da pesquisa. Os pontos
eram registrados cumulativamente, no contador, apenas
dentro de uma mesma sessão. No entanto, a partir da
segunda sessão, logo após entrar na sala experimental,
o participante era informado pelo experimentador
sobre o número total de pontos obtidos nas sessões
anteriores. Caso a seqüência de respostas emitida esti-
vesse de acordo com as contingências de reforço pro-
gramadas (seqüência correta), a lâmpada transparente
com a frase impressa: “Você ganhou um ponto” era
acesa e apagada, um ponto era acrescentado no contador
e a bandeja com o arranjo de estímulos era retirada.
Caso a seqüência de respostas fosse incorreta, a lâm-
pada transparente não era acesa e a bandeja com o
arranjo de estímulos era retirada, sem ser acrescentado
um ponto no contador. Havia um intervalo variável de
aproximadamente 5 s entre uma tentativa e outra.
Orientações preliminares
Na primeira sessão, quando participante e experi-
mentador entravam na sala, a bandeja com um arranjo
de estímulos estava sobre a mesa, portanto, visível ao
participante. O experimentador pedia ao participante
para sentar-se na cadeira e, ao lado do participante,
sempre apontando com o dedo para cada um dos estí-
mulos a que se referia, dizia:
Este objeto, aqui em cima, é um modelo. Estes três ob-
jetos, aqui em baixo, são para você comparar com o
modelo. Nós vamos chamar estes três objetos, aqui em
baixo, de objetos de comparação. Observe que cada um
destes três objetos de comparação tem uma única pro-
priedade comum ao modelo. [Veja: este só tem a espes-
sura comum ao modelo, este aqui só tem a cor comum
ao modelo, este aqui só tem a forma igual ao modelo].
Durante a pesquisa você poderá ganhar pontos que se-
rão trocados por dinheiro. Quando você ganhar pontos,
os pontos sempre aparecerão aqui neste contador e esta
lâmpada será acesa. Cada ponto que você ganhar será
trocado por R$ 0,05 (cinco centavos de real), mas ape-
nas no final da pesquisa. Veja como os pontos apare-
cem no contador (o auxiliar, que se encontrava no outro
lado da mesa, acionava o contador por cinco vezes).
Quando você não ganhar pontos, nenhum ponto será
acrescentado no contador e esta lâmpada não será acesa.
Entendeu?
Este procedimento era repetido duas vezes e ocor-
ria apenas no início da primeira sessão. Na segunda
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vez em que essas orientações preliminares eram apre-
sentadas, o trecho entre colchetes era omitido.
Instruções
A seguir, o experimentador pedia para o partici-
pante colocar os fones de ouvido e se deslocava em
direção à sua cadeira. Separado do participante pelo
anteparo com espelho unidirecional, o experimentador
também colocava os seus fones de ouvido e, depen-
dendo da sessão experimental, entregava ao partici-
pante, pela abertura na base do anteparo, uma folha de
papel contendo uma das seguintes instruções (regras)
impressas:
• Instrução mínima: Instrução que não especificava
seqüência de respostas.
Aponte com o dedo em seqüência para cada um dos três
objetos de comparação.
• Instrução correspondente: Instrução cujo com-
portamento de segui-la era reforçado.
Quando eu mostrar estes objetos para você, você deve
fazer o seguinte: Primeiro aponte com o dedo para o
objeto de comparação que tem a mesma cor [espessu-
ra4] do objeto modelo. Depois aponte para o objeto de
comparação que tem a mesma espessura [cor] do objeto
modelo. Em seguida aponte para o objeto de compara-
ção que tem a mesma forma [forma] do objeto modelo.
Ou seja, você deve apontar primeiro para a mesma cor
[espessura], depois para a mesma espessura [cor] e, em
seguida, para a mesma forma [forma]. Entendeu? Re-
pita para mim o que você deve fazer. Fazendo isso, você
poderá ganhar pontos, que serão mostrados no conta-
dor à sua frente. Cada ponto que você ganhar será tro-
cado por R$ 0,05 (cinco centavos de real), mas apenas
no final da pesquisa.
• Instrução discrepante: Instrução cujo comporta-
mento de segui-la não era reforçado.
Quando eu mostrar estes objetos para você, você deve
fazer o seguinte: Primeiro aponte com o dedo para o
objeto de comparação que tem a mesma forma do ob-
jeto modelo. Depois aponte para o objeto de compara-
ção que tem a mesma cor do objeto modelo. Em seguida
aponte para o objeto de comparação que tem a mesma
espessura do objeto modelo. Ou seja, você deve apontar
primeiro para a mesma forma, depois para a mesma cor
e, em seguida, para a mesma espessura. Entendeu? Re-
pita para mim o que você deve fazer. Fazendo isso, você
poderá ganhar pontos que serão mostrados no contador
à sua frente. Cada ponto que você ganhar será trocado
por R$ 0,05 (cinco centavos de real), mas apenas no fi-
nal da pesquisa.
No início das Sessões 1 e 4 da Condição Reforço
Diferencial (descrita a seguir) e no início das Sessões
1, 2 e 4 da Condição Instrução (também descrita a
seguir), imediatamente após entregar ao participante a
folha de papel contendo uma instrução impressa, o
experimentador ligava o tape-deck e, por intermédio
dos fones de ouvido, o participante passava a ouvir
uma fita, previamente gravada, com a voz do experi-
mentador lendo a instrução. Na gravação, o experi-
mentador solicitava ao participante, ora que acompa-
nhasse a sua leitura, ora que ele lesse sozinho, silencio-
samente. Desse modo, o participante lia a instrução
por três vezes seguidas no início de cada uma destas
sessões. Após a última leitura, a gravação solicitava
ao participante que devolvesse a folha com a instru-
ção. Logo após receber a folha com a instrução, o
experimentador removia a bandeja, voltava a apre-
sentar a bandeja com um novo arranjo de estímulos, e
dizia: “Comece a apontar”.
Os participantes foram distribuídos em duas condi-
ções experimentais. Cada condição, realizada com
cinco participantes, era constituída de quatro sessões.
A duas condições diferiam apenas quanto à forma de
estabelecimento do comportamento na Sessão 2. Na
Sessão 2 da Condição RD (Reforço Diferencial), o
comportamento era estabelecido por reforço diferen-
cial, enquanto na Sessão 2 da Condição IN (Instru-
ção), o comportamento era estabelecido por instrução
correspondente às contingências de reforço programa-
das nesta sessão.
Condição RD
A Sessão 1 da Condição RD era iniciada com a
apresentação da instrução mínima, as Sessões 2 e 3
eram iniciadas com a apresentação dos arranjos de
estímulos, uma vez que nestas sessões não eram apre-
sentadas instruções, e a Sessão 4 com a instrução dis-
crepante das contingências de reforço.
Durante a Sessão 1 eram apresentados apenas 10
dos 30 diferentes arranjos de estímulos e nenhuma
resposta era reforçada. Ou seja, a Sessão 1 era consti-
tuída de 10 tentativas de linha de base em relação à
qual eram avaliados os efeitos da introdução do pro-
cedimento de reforço diferencial na Sessão 2.
Durante a Sessão 2, apenas uma de duas seqüên-
cias de respostas era reforçada com pontos trocáveis
por dinheiro: a emissão da seqüência CEF [em outras
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palavras, o apontar primeiro para o estímulo de com-
paração que tivesse a mesma cor (C), depois para o
que tivesse a mesma espessura (E) e, em seguida, para
o que tivesse a mesma forma (F) do estímulo modelo]
ou a emissão da seqüência ECF. Qual dessas seqüên-
cias seria reforçada e, portanto, considerada correta,
dependia do desempenho do participante na Sessão 1.
Se na Sessão 1 a seqüência CEF fosse emitida em
mais de 50% das tentativas, a seqüência correta na
Sessão 2 seria a seqüência alternativa ECF, e não a
seqüência CEF. Caso contrário, a seqüência correta na
Sessão 2 seria a seqüência CEF, e não a seqüência
alternativa ECF. Esse procedimento foi usado para
evitar coincidência entre o comportamento emitido
pelo participante em uma determinada sessão e o seu
comportamento apresentado na sessão subseqüente.
No início da Sessão 2, a seqüência correta (CEF ou
ECF), era reforçada em CRF. Imediatamente após o
participante receber 10 pontos consecutivos em CRF,
a seqüência correta passava a ser reforçada em es-
quema FR 2. Nesse esquema de razão fixa, cada duas
emissões consecutivas da seqüência correta produzia
um ponto no contador. Erros, ou a não-emissão conse-
cutiva da seqüência correta, reiniciavam o esquema
FR 2 para obtenção de um ponto. A Sessão 2 era en-
cerrada após a obtenção de 10 pontos em FR 2, inde-
pendentemente de serem consecutivos ou não. Caso,
na Sessão 2, o participante não ganhasse pontos em 30
tentativas consecutivas, a sua participação no experi-
mento era encerrada nesta sessão. Portanto, só eram
expostos às Sessões 3 e 4, os participantes que atingis-
sem o critério de desempenho para o encerramento da
Sessão 2, isto é, os que ganhassem 10 pontos em FR
2. A transição da Sessão 2 para a Sessão 3 era marca-
da pela mudança, não sinalizada, nas contingências de
reforço programadas.
Durante a Sessão 3, apenas a emissão da seqüência
EFC era reforçada. Essa seqüência era reforçada em
CRF. Essa sessão era encerrada de acordo com um
dos seguintes critérios, o que ocorresse primeiro: após
a obtenção de 10 pontos ou após a ocorrência de 30
tentativas. A transição da Sessão 3 para a Sessão 4 era
marcada pela introdução da instrução discrepante no
início da Sessão 4.
Durante a Sessão 4, a emissão da seqüência EFC
continuava sendo reforçada em CRF. Esta era a única
seqüência reforçada na Sessão 4. Essa sessão era en-
cerrada de acordo com um dos seguintes critérios, o
que ocorresse primeiro: após a obtenção de 10 pontos
ou após a ocorrência de 30 tentativas.
Condição IN
A Condição IN era idêntica à Condição RD, exceto
na Sessão 2. A Sessão 2 da Condição IN foi planejada
para ser iniciada com a instrução correspondente es-
pecificando a seqüência CEF. Contudo, se na Sessão 1
o participante respondesse na seqüência CEF em mais
de 50% das tentativas, a Sessão 2 seria iniciada com a
instrução correspondente especificando a seqüência
alternativa ECF, e não a seqüência CEF. A única se-
qüência reforçada nesta sessão era a seqüência que a
instrução correspondente especificasse, fosse CEF ou
ECF. A seqüência especificada pela instrução corres-
pondente era reforçada, desde o início da sessão, em
esquema FR 2. Esse procedimento foi usado para se-
parar o controle por regras do controle pelas conse-
qüências programadas nas duas primeiras tentativas da
Sessão 2 desta condição. Desse modo, a Sessão 2 da
Condição IN era encerrada após a obtenção de 10
pontos em FR 2, independentemente de serem conse-
cutivos ou não.
Nas duas condições, a cada duas sessões, um
observador independente comparava o registro feito
pelo experimentador com o registro feito pela filma-
dora. Caso houvesse 100% de concordância entre os
registros, o participante continuava participando do
experimento. Caso contrário, o participante seria des-
cartado. No presente estudo, nenhum participante foi
descartado. A participação do estudante no experi-
mento era encerrada quando o participante atingisse o
critério de encerramento da Sessão 4, ou se o partici-
pante não atingisse o critério de encerramento da
Sessão 2.
RESULTADOS
Os dados dos participantes, tanto da Condição RD
(Reforço Diferencial) quanto da Condição IN (Instru-
ção), são apresentados nas Tabelas 1 e 2 e na Figura 1.
A Tabela 1 mostra as porcentagens de seqüências de
respostas emitidas durante a Sessão 1 (linha de base).
Já a Tabela 2 mostra os dados dos participantes que
atingiram o critério de desempenho para o encerra-
mento da Sessão 2, relativos ao número ordinal da
tentativa: a) na qual os participantes emitiram a se-
qüência correta pela primeira vez nas Sessões 2, 3 e 4;
e, b) na qual o critério de desempenho para o encer-
ramento de sessão foi atingido. E a Figura 15 mostra a
freqüência acumulada de seqüências de respostas cor-
retas e incorretas emitidas pelos participantes.
Na Tabela 1, observa-se que cinco participantes
(P12, P13, P14, P21 e P24) apresentaram um desem-
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penho variável na Sessão 1. Já os Participantes P11,
P15, P22, P23 e P25, responderam, em mais de 50%
das tentativas dessa sessão, nas seqüências ECF, ECF,
ECF, CFE e FCE, respectivamente. Portanto, como
nenhum participante chegou a responder sistematica-
mente na seqüência CEF na Sessão 1, a seqüência
CEF passou a ser a seqüência correta (reforçada) na
Sessão 2 das duas condições. Desse modo, a Sessão 2
da Condição RD foi iniciada reforçando-se diferenci-
almente as emissões da seqüência CEF e a Sessão 2 da
Condição IN foi iniciada com a instrução correspon-
dente especificando a seqüência CEF.
TABELA 1
Porcentagens de Seqüências de Respostas Emitidas Durante a Sessão 1
Condição RD (Reforço Diferencial)
Seqüências
Participantes CEF CFE FCE FEC EFC ECF
P 11 20 0 0 10 0 70
P 12 10 20 20 0 30 20
P 13 20 0 30 10 20 20
P 14 20 10 10 30 10 20
P 15 0 0 0 0 0 100
Condição IN (Instrução)
Seqüências
Participantes CEF CFE FCE FEC EFC ECF
P 21 10 20 20 30 10 10
P 22 0 0 20 0 10 70
P 23 10 60 0 0 20 10
P 24 20 10 30 10 10 20
P 25 0 0 60 10 30 0
Nota. C = resposta à dimensão cor; E = resposta à espessura; F = resposta à forma.
Na Figura 1 e na Tabela 2, pode-se observar que
quatro (P11, P12, P13 e P14) dos cinco participantes
da Condição RD atingiram o critério de desempenho
para o encerramento da Sessão 2 (ou seja, a obtenção
de 10 pontos em FR 2), emitindo a seqüência de res-
postas correta (seqüência CEF). O Participante P15
não atingiu este critério de encerramento da Sessão 2,
uma vez que não ganhou pontos em 30 tentativas con-
secutivas e, portanto, não foi exposto às Sessões 3 e 4.
Os Participantes P11, P12, P13 e P14 iniciaram a Ses-
são 2 respondendo incorretamente. A partir das Ten-
tativas 3, 6, 3 e 5, respectivamente, começaram a res-
ponder corretamente e atingiram o critério de desem-
penho para o encerramento da Sessão 2 nas Tentativas
38, 81, 46 e 36, respectivamente. Na Sessão 3, quando
as contingências de reforço foram alteradas, estes
quatro participantes mudaram os seus desempenhos e
passaram a responder corretamente (isto é, passaram a
emitir a seqüência EFC), de acordo com as novas
contingências de reforço. Na Sessão 4, quando a ins-
trução discrepante foi introduzida e as contingências
em vigor na Sessão 3 foram mantidas inalteradas,
todos os quatro participantes iniciaram esta sessão
respondendo incorretamente, seguindo a instrução
discrepante (isto é, emitindo a seqüência FCE). Mas
depois, esses participantes abandonaram o seguimento
da instrução e passaram a responder corretamente
(isto é, passaram a emitir a seqüência EFC), de acordo
com as contingências programadas na Sessão 4.
Também se pode observar, na Figura 1 e na Tabela
2, que os Participantes P21, P22, P23, P24 e P25 da
Condição IN iniciaram a Sessão 2 respondendo cor-
retamente, seguindo a instrução correspondente desde
a primeira tentativa, e atingiram o critério de desem-
penho para o encerramento da Sessão 2 nas Tentativas
24, 20, 22, 20 e 20, respectivamente. Na Sessão 3,
quando as contingências de reforço foram alteradas e
o seguimento da instrução (apresentada no início da
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Sessão 2) deixou de produzir pontos, quatro partici-
pantes (P21, P22, P23 e P24) continuaram seguindo a
instrução (isto é, continuaram emitindo a seqüência
CEF) e um (P25) mudou o seu desempenho, deixando
de seguir a instrução e passando a responder correta-
mente, de acordo com as novas contingências de re-
forço. Na Sessão 4, quando a instrução discrepante foi
introduzida, todos os cinco participantes da Condição
IN iniciaram esta sessão respondendo incorretamente,
seguindo a instrução discrepante. Depois, os quatro
participantes (P21, P22, P23 e P24), que tinham se-
guido a instrução na Sessão 3, continuaram seguindo a
instrução discrepante e o Participante P25, que havia
deixado de seguir a instrução na Sessão 3, abandonou
o seguimento da instrução discrepante e passou a res-
ponder corretamente, de acordo com as contingências
de reforço programadas na Sessão 4.
Figura 1. Freqüência acumulada de seqüências de respostas corretas (linha sólida preta) e incorretas (linha pontilhada cinza), para cada partici-
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TABELA 2
Resumo do Desempenho Apresentado Pelos Participantes das Duas Condições
Condição RD (Reforço Diferencial)
Tentativa na qual a seqüência correta Tenativa na qual o critério de
foi emitida pela primeira vez dentro desempenho para o encerramento
de cada sessão de sessão foi atingido
Participantes Sessão 2 Sessão 3 Sessão 4 Sessão 2 Sessão 3 Sessão 4
P 11 3 1 7 38 32 16
P 12 6 6 7 81 17 19
P 13 3 2 8 46 11 17
P 14 5 4 10 36 13 19
Condição IN (Instrução)
Tentativa na qual a seqüência correta Tenativa na qual o critério de
foi emitida pela primeira vez dentro desempenho para o encerramento
de cada sessão de sessão foi atingido
Participantes Sessão 2 Sessão 3 Sessão 4 Sessão 2 Sessão 3 Sessão 4
P 21 1 Não Não 24 Não Não
P 22 1 Não Não 20 Não Não
P 23 1 Não Não 22 Não Não
P 24 1 Não Não 20 Não Não
P 25 1 26 6 20 35 32
Nota. “Não” indica que o participante não respondeu corretamente na sessão e, portanto, que a sessão foi encerrada
pelo número de tentativas, isto é, após a ocorrência de 30 tentativas.
DISCUSSÃO
Em síntese, os resultados do presente estudo mos-
traram que, na Condição RD (Reforço Diferencial),
quatro (P11, P12, P13 e P14) dos cinco participantes
atingiram o critério de desempenho para o encerra-
mento da Sessão 2, mudaram o comportamento quan-
do as contingências de reforço mudaram na Sessão 3 e
deixaram de seguir a instrução discrepante das contin-
gências de reforço na Sessão 4. Em contraste, na Con-
dição IN (Instrução), quatro (P21, P22, P23 e P24) dos
cinco participantes atingiram o critério de desempe-
nho para o encerramento da Sessão 2, não mudaram o
comportamento quando as contingências de reforço
mudaram na Sessão 3 (continuaram seguindo a instru-
ção na Sessão 3) e seguiram a instrução discrepante na
Sessão 4. Quanto aos dois participantes restantes, P15,
da Condição RD, teve sua participação encerrada na
Sessão 2, uma vez que não atingiu critério de desem-
penho para o encerramento dessa sessão. Já P25, da
Condição IN, apresentou, nas Sessões 3 e 4, um de-
sempenho similar ao apresentado pelos participantes
da Condição RD.
Os resultados, mostrando que todos os participan-
tes que apresentaram um desempenho dependente das
conseqüências programadas na Sessão 3, deixaram de
seguir a regra discrepante das contingências na Sessão
4 (caso dos Participantes P11, P12, P13, P14 e P25); e
todos os que apresentaram um desempenho indepen-
dente das conseqüências programadas na Sessão 3,
seguiram a regra discrepante das contingências na
Sessão 4 (caso dos Participantes P21, P22, P23 e
P24); são similares aos resultados obtidos no estudo
de Albuquerque e Silva (2006) e indicam que o se-
guimento de regras discrepantes das contingências
pode depender das fontes de controle do comporta-
mento alternativo ao especificado por essa regra na
história experimental do ouvinte. Em outras palavras,
esses resultados apóiam a proposição desses autores
de que o seguimento de regras discrepantes das con-
tingências: 1) tende a deixar de ocorrer quando, antes
da apresentação da regra, o comportamento alternativo
ao especificado pela regra discrepante mostra-se sen-
sível às mudanças nas contingências (caso dos Parti-
cipantes P11, P12, P13, P14 e P25); e 2) tende a ser
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mantido quando, antes da apresentação da regra, esse
comportamento alternativo mostra-se insensível às
mudanças nas contingências (caso dos Participantes
P21, P22, P23 e P24).
Nessa linha de pesquisa, que investiga o controle
por regras, alguns autores têm sugerido que se pode
alterar a probabilidade futura do comportamento de
seguir regras vir a ocorrer, manipulando-se as conse-
qüências produzidas por esse comportamento (Baron
& Galizio, 1983; Galizio, 1979; Monteles, Paracampo
& Albuquerque, 2006; Paracampo & Albuquerque,
2004). Em adição, os resultados do presente estudo
apóiam a sugestão de que isso também pode ser feito
manipulando a história do ouvinte (Albuquerque e
cols., 2006; Albuquerque & Reis, 2007). Portanto, tal
como esses estudos, os resultados do presente estudo
também têm implicações práticas importantes, na
medida em que sugerem procedimentos alternativos
por meio dos quais se pode tornar o seguimento de
regras discrepantes das contingências mais ou menos
provável de ocorrer.
Se a manutenção do seguimento de regras discre-
pantes depende da história de sensibilidade às contin-
gências do comportamento alternativo ao especificado
pela regra discrepante, como se poderia tornar esse
comportamento alternativo mais ou menos sensível às
contingências? Tem sido sugerido que a forma por
meio da qual um determinado comportamento é esta-
belecido, se por regras ou por modelagem ou por re-
forço diferencial, é um dos importantes fatores na
determinação de sua sensibilidade às contingências.
Tanto que tem sido sugerido que o comportamento
tem maior probabilidade de mudar acompanhando
mudanças nas contingências quando, antes dessa mu-
dança, ele é estabelecido por modelagem ou reforço
diferencial do que quando é estabelecido por regra
correspondente (Paracampo e cols., 2001; Shimoff e
cols., 1981). Os resultados do presente estudo apóiam
essa sugestão, uma vez que todos os quatro partici-
pantes que tiveram o comportamento estabelecido por
reforço diferencial na Sessão 2, mudaram os seus de-
sempenhos acompanhando a mudança nas contingên-
cias na Sessão 3 (caso dos Participantes P11, P12, P13
e P14 da Condição RD); e quatro dos cinco partici-
pantes que tiveram o comportamento estabelecido por
regra correspondente na Sessão 2, continuaram se-
guindo a regra na Sessão 3, isto é, não mudaram os
seus desempenhos acompanhando a mudança nas
contingências nesta sessão (caso dos Participantes
P21, P22, P23 e P24 da Condição IN).
A análise, feita até momento, sugere que, quando o
comportamento é estabelecido por regras, ele tende a
se mostrar insensível à mudança nas contingências.
Essa história de insensibilidade, por sua vez, tende a
interferir no seguimento subseqüente de regras discre-
pantes, contribuindo para que esse comportamento
seja mantido. Em contraste, quando o comportamento
é estabelecido por contingências, ele tende a se mostrar
sensível à mudança nas contingências. Essa história de
sensibilidade, por sua vez, tende a interferir no segui-
mento subseqüente de regras discrepantes, contribuindo
para que esse comportamento deixe de ocorrer.
No entanto, ainda faltar tentar esclarecer algumas
diferenças entre os resultados aqui obtidos e os resul-
tados encontrados em outros estudos. Comparando,
então, os resultados observados na transição da Sessão
2 para a Sessão 3 do presente estudo com alguns re-
sultados do estudo de Albuquerque e Silva (2006),
constata-se que quatro dos cinco participantes (corres-
pondente a 80%), que tiveram o comportamento esta-
belecido por regra correspondente no presente estudo,
mantiveram-se seguindo a regra após a mudança nas
contingências, enquanto que apenas dois dos cinco
participantes (correspondente a 40%), que tiveram o
comportamento estabelecido por regra correspondente
no estudo de Albuquerque e Silva, fizeram o mesmo.
Os resultados do presente estudo, quando conside-
rados isoladamente, não podem explicar essas dife-
renças. Contudo, quando o presente estudo é compa-
rado com o de Albuquerque e Silva (2006), pode-se
inferir que aquelas diferenças de resultados podem ter
ocorrido, possivelmente, devido à combinação dos
seguintes fatores: 1) a tarefa dos participantes era mais
complexa no estudo de Albuquerque e Silva comparado
com o presente estudo; 2) no estudo de Albuquerque e
Silva o comportamento verbal que descrevia o não-
verbal foi solicitado aos participantes ao longo das
sessões experimentais, enquanto no presente experi-
mento esse comportamento não foi solicitado; e, 3) no
estudo de Albuquerque e Silva o comportamento era
reforçado em esquema CRF, antes e depois da mu-
dança nas contingências, enquanto no presente expe-
rimento, o comportamento era reforçado em esquema
FR 2, entes da mudança, e em esquema CRF, depois
da mudança. Em outras palavras, quando os resultados
desses dois estudos são analisados juntos, é possível
especular que a maioria dos participantes do estudo
Albuquerque e Silva abandonou o seguimento da re-
gra após a mudança nas contingências, porque, em
relação ao presente estudo, os participantes no estudo
de Albuquerque e Silva foram expostos a número
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maior de fatores que, supostamente, teriam facilitado
o controle pelas conseqüências programadas. Pode-se
deduzir, então, que a maioria dos participantes do
presente estudo persistiu seguimento a regra após a
mudança nas contingências, supostamente, porque, em
relação ao estudo Albuquerque e Silva, os participan-
tes no presente estudo foram expostos a fatores que
favoreciam o seguimento de regras.
Essa análise sugere que a persistência do segui-
mento de regras, após a mudança nas contingências,
depende de fatores que facilitem a manutenção deste
comportamento. Essa análise é, portanto, consistente
com a visão de que o seguimento de regras é determi-
nado por múltiplos fatores (Albuquerque e cols.,
2003; Cerutti, 1989; Chase & Danforth, 1991; Hayes e
cols., 1986; Newman, Buffington & Hemmes, 1995;
Otto e cols., 1999), e com algumas evidências expe-
rimentais que têm mostrado que o seguimento de re-
gras nem sempre persiste, quando as contingências
são alteradas (Bernstein, 1988; Galizio, 1979;
LeFrancois e cols., 1988; Michael & Bernstein, 1991;
Newman e cols. 1995; Paracampo & Albuquerque,
2004; Santos, Paracampo & Albuquerque, 2004; ver
também Paracampo & Albuquerque, 2005, para uma
revisão).
O presente estudo, no entanto, não deixa claro de
que maneira, qual daqueles três fatores poderia ter
contribuído, ou não, para a ocorrência daquelas dife-
renças de resultados. Também não deixa claro porque
aqueles três fatores, aparentemente, não interferiram
na sensibilidade à mudança nas contingências no caso
dos participantes que tiveram o comportamento esta-
belecido por reforço diferencial. Isto considerando
que, tanto no presente estudo quanto no estudo anterior,
esses participantes mudaram os seus desempenhos
quando as contingências mudaram. Pesquisas futuras,
utilizando o presente estudo como parâmetro, poderiam
contribuir para fazer tais esclarecimentos. Tais inves-
tigações são importantes porque, embora haja algumas
proposições sugerindo que as verbalizações dos parti-
cipantes podem facilitar a discriminação das contin-
gências (Cabello, Luciano, Gomez & Barnes-Holmes,
2004; Dixon & Hayes, 1998; Rosenfarb, Newland,
Brannon & Howey, 1992; Vaughan, 1985) e que é
improvável que o seguimento de regras seja mantido
quando o esquema programado para reforçar o não-
seguimento de regras é um esquema de reforço contí-
nuo (Newman e cols., 1995), também há evidências
experimentais mostrando que o seguimento de regras
pode ser mantido, mesmo quando os participantes são
solicitados, ao longo do experimento, a descrever o
comportamento que produz reforço, e mesmo quando
o esquema programado para reforçar o seguimento de
regra, antes da mudança nas contingências, e o não-
seguimento de regra, depois da mudança nas contin-
gências, é um esquema CRF (Paracampo e cols.,
2001). Tais investigações também são importantes
porque poucos estudos têm procurado avaliar o papel
da complexidade da tarefa na sensibilidade do com-
portamento a mudanças nas contingências, embora
haja evidências experimentais mostrando que a com-
plexidade da tarefa pode interferir na ocorrência do
seguimento de regras (Albuquerque & Ferreira, 2001).
Passando, agora, a comparar os resultados obser-
vados na transição da Sessão 3 para a Sessão 4 do
presente estudo com alguns resultados dos estudos da
linha de pesquisa que tem investigado os efeitos de
histórias comportamentais (Freeman & Lattal, 1992;
Wanchisen, Tatham & Mooney, 1989; Weiner, 1964,
1969; ver também Tatham & Wanchisen, 1998, e
Weiner, 1983, para uma revisão), pode-se dizer que,
de modo geral, os resultados do presente estudo são
semelhantes a alguns resultados encontrados nessa
outra linha de pesquisa. Por exemplo, os resultados do
presente estudo, mostrando que alguns participantes
seguiram a regra discrepante, enquanto outros deixa-
ram de seguir esta regra, dependendo de suas histórias
experimentais de sensibilidade à mudança nas contin-
gências, são semelhantes aos resultados do estudo de
Weiner (1969), que observou que humanos adultos
responderam diferencialmente em esquema de inter-
valo fixo (FI), dependendo de suas histórias experi-
mentais. Ou seja, os participantes com treino prévio
em esquema de razão fixa responderam com taxas
altas e constantes em FI. Diferentemente, os partici-
pantes com treino prévio em esquema de reforço dife-
rencial de taxas baixas (DRL), responderam com taxas
baixas em FI.
Mas uma análise mais minuciosa destes estudos
pode revelar que os resultados do estudo de Weiner
(1969) se assemelham mais aos resultados obtidos na
Condição RD (Reforço Diferencial) do que aos obti-
dos na Condição IN (Instrução) do presente estudo.
Por exemplo, os procedimentos geralmente usados
nos estudos planejados mais especificamente para
avaliar os efeitos de histórias comportamentais sobre a
emissão subseqüente de comportamentos em esque-
mas de reforço, consistem, em geral, em uma fase de
treinamento (na qual um comportamento – não esta-
belecido por regra – é mantido em um esquema de
reforço) e em uma fase de teste (na qual os efeitos da
história, construída na primeira fase, são avaliados em
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um outro esquema de reforço). Sugere-se que os efei-
tos de histórias comportamentais ocorrem quando, na
fase de teste, o participante continua apresentando (ou
volta a apresentar) o desempenho que vinha sendo
reforçado na fase de treino (Wanchisen, 1990). Simi-
larmente, na Condição RD do presente estudo, tam-
bém se pode dizer que a história comportamental
exerceu controle porque o comportamento previa-
mente reforçado na Sessão 3 voltou a ser emitido na
Sessão 4, quando o seguimento da regra discrepante
deixou de ocorrer. Ou seja, neste caso, o controle pela
história experimental substituiu o controle pela regra.
Contudo, não se pode dizer o mesmo em relação aos
dados da Condição IN do presente estudo, porque,
nesta condição, o comportamento observado na Ses-
são 3 não continuou sendo emitido na Sessão 4. Nesta
condição, os comportamentos apresentados nas Ses-
sões 3 e 4 foram comportamentos diferentes, com
topografias diferentes e sob controle de variáveis dife-
rentes. Ou seja, na Sessão 3, a seqüência CEF foi
emitida, possivelmente, sob controle da história de
reforço para o seguimento da regra correspondente,
construída na Sessão 2. Já na Sessão 4, a seqüência
FCE foi emitida sob controle da regra discrepante,
possivelmente, devido à história de insensibilidade
observada na Sessão 3. Assim, enquanto a história da
Condição RD contribuiu para que o seguimento da regra
discrepante fosse abandonado, a história da Condição
IN contribuiu para que esse comportamento fosse
mantido. Pesquisas futuras poderiam esclarecer os
mecanismos pelos quais as histórias de seguimento de
regras exercem seus efeitos.
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1 Este trabalho foi baseado nos dados da dissertação de mestrado do primeiro autor apresentada em 2003 no Programa de Pós-
Graduação em Teoria e Pesquisa do Comportamento/UFPA.
2 Regras são estímulos antecedentes verbais que podem especificar contingências (Skinner, 1969, 1974) e exercer múltiplas funções,
isto é, regras podem tanto evocar comportamento quanto alterar as funções dos estímulos por elas descritos (Albuquerque, 1991,
2001; ver também Schlinger, 1993, 1994, para uma análise dessas funções do ambiente). Instruções, conselhos, ordens, etc, são
exemplos particulares de regras. No presente estudo o termo “regra” está sendo usado em situações mais amplas e o termo “instru-
ção” está sendo usado em situações mais restritas, como nas descrições dos procedimentos e resultados de pesquisas.
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3 No presente estudo está sendo usado o termo sensibilidade para descrever o comportamento que está sob controle de suas conseqüên-
cias imediatas e o termo insensibilidade para descrever o comportamento que não está sob controle de suas conseqüências imediatas
em uma determinada situação particular (Albuquerque e cols., 2003). Por essa definição, um critério para avaliar a sensibilidade ou a
insensibilidade do comportamento é verificar se ele ocorre sob controle de suas conseqüências imediatas ou se ocorre independente-
mente de tais conseqüências. Isso pode ser feito, tanto quando se utiliza o procedimento tradicional, quanto quando se utiliza o pro-
cedimento alternativo, e não apenas quando se utiliza o procedimento tradicional, como outras definições destes termos parecem su-
gerir (Albuquerque & Reis, 2007).
4 Para evitar coincidência entre o comportamento descrito pela instrução correspondente no início da segunda sessão da Condição
Instrução e o comportamento apresentado pelo participante no início da primeira sessão dessa condição, esta instrução podia especi-
ficar a seqüência alternativa ECF, descrita entre colchetes.
5 A Figura 1 não apresenta os dados da Sessão 1, porque nessa sessão as seqüências não foram classificadas de corretas e incorretas,
uma vez que não eram reforçadas.
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